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ESTADODAPARAÍBA 
PREFEITURAMUNICIPALDE CONCEIÇÃO 

PESQUISADEPREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE 

TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM 

PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION 

NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

  

EMPRESA Francisco Peixoto Junior 

  

CNPJ 19.697.866/0001-21 

  

  ENDEREÇO   Rua Projetada, SN, Bairro São Geraldo     

DesejandoestaPrefeituraadquirir /contratarositensabaixoespecificados,solicitoafinezadecotar o 

respectivo preço. 

  

  

  

ITEM NOME UNIDADE | QUANTIDADE |P.UNITARIO P.TOTAL 
Locação de trio elétrico 
composto por palco, 
iluminação, gerador 180KVA, 

1 SERVIÇO 01 R$ 25,000,00 | R$ 25,000,00 

  
som profissional, com mesa 
digital48canais,pararealização 
doréveillon2024noMunicípio 
deConceição-PB.           

Conceição /PB, 04 de Dezembro de 2023 

- ' ta 
CMI AA CA LAO Pc orE EGeA TE 

Francisco Peixoto Junior x 
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EXECELLENCE 
SOLUÇÕES ESERVIÇOS 

H.C.F DE LACERDA - ME 

CNPJ: 36.188.517/0001-01 
ENDEREÇO: RUA JOSÉ DODOU, 293 A, CENTRO, MAURITI-CE 

E-MAIL: execellence(Doutlook.com.br 
CONTATO: 88-99671-7888 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO-PB 

Apresentamos a Proposta de Preços para os CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, 

ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA 

A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

  

Itens Especificação Unid Qtde. | Vr. Unitário | Vr. Total 
Locação de trio elétrico composto por 
palco, iluminação, gerador 180KVA, 
som profissional, com mesa digital 48 

canais, para realização do réveillon SIVÍSO o pa PD RR 00,0 
2024 no Município de Conceição — 

01 PB. 

  

        
      VALOR TOTAL R$ 31.000,00   
  

VALOR TOTAL: R$ 31.000,00 (Trinta e Um Mil Reais) 
PRAZO DE INICIO DOS SERVIÇOS: Imediato 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Mauriti-CE, 05 de Dezembro de 2023 

Hed ho 
H.C.F DE LACERDA-ME 
36.188.517/0001-01 
NIRE: 23103952682 

INSC. MUN: 23004487 
RUA:JOSÉ DODOU. 293A. CENTRO 

MAURITI-CE 

EXECELLENCE 
SOLUGÇOES ESERVIÇÕOS 

Rua José Dodou, 293 A, Centro, Mauriti-Ce — CEP: 63.210-000 
E-MAIL: execellenceDoutlook.com.br — Tel: 88-99671-7888 

CNPJ: 36.188.517/0001-01
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

PESQUISA DE PREÇOS 

  

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO 
COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 
CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

  

EMPRESA RF PROMOÇÕES E EVNTOS 

  

CNPJ 21.568.397/0001-92 

  

  ENDEREÇO   PB RUA: ELIZA FERREIRA LIMA 26 CENTRO DE SANTANA DE MANGUEIRA   
  

Desejando esta Prefeitura adquirir /contratar os itens abaixo especificados, solicito a fineza de cotar 

o respectivo preço. 

  

  

              

  

ITEM NOME UNIDADE | QUANTIDADE | P. UNITARIO | P.TOTAL 

Locação de trio elétrico 
composto por palco, 

iluminação, gerador 180KVA, R$ 27.700 R$ 27.700 
1 |som profissional, com mesa| SERVIÇO 01 

digital 48 canais, para realização 

do réveillon 2024 no Município 
de Conceição - PB. 

“CONCEIÇÃO 05 /12 /2023.. 
LOCAL E DATA 

1) ; f oba Lotariddo Fanta do So Do 
ROBERTO RIVONILDO FERREIRA DE SOUSA 

fa a 21.568.397/0001-5: 
Roberto Rivonildo Pereira de Sousa +: 

- RuaBliza Fereira Lima, 26 « Centro 
“o Santana de Mangueira - PB 

GEP. 58,885-000 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
  

  

PARECER JURÍDICO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0046/2023 

PROCESSO Nº 0114/2023 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, 

ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA 

DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

I- RELATÓRIO 
  

Versa o presente Parecer sobre solicitação da Secretaria de 

Administração sobre a possibilidade de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO 

POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E 

MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION 

NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

As propostas analisadas são de duas 

empresas vencedoras, a primeira sendo a FRANCISCO PEIXOTO JUNIOR, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 19.697.866/0001-21. verificando a juntada do orçamento com 

os menores valores, respectivamente, sobre os valores constantes no procedimento bem 

como pelas cotações previas, com valor estimado da contratação de R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil reais), para o item 1 do Termo de Referência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

No processo, encontramos requerimento dos serviços, 

termo de referência, classificação orçamentária, autorização do ordenador de despesa, 

indicação da gestão do contrato, três pesquisas de mercado realizadas com fornecedores 

regionais tendo-se em vista a dificuldade na realização de pesquisa especifica junto ao 

Banco de Preços, bem como comprovação da publicação no Portal Institucional da 

Prefeitura do aviso de convocação de interessados em fornecer objeto. 

É o que há de mais relevante para relatar. 

H - PARECER 
  

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI traz 

que, como regra, as compras, obras serviços e alienações serão contratadas mediante 

processo de licitação pública assegurando a participação de todos os interessados em 

igualdade de condições. Porém, o artigo traz a possibilidade de exceções. Assim dispõe 

o citado artigo: 

Art. 37 - inciso XXI ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensável à garantia do cumprimento 

das obrigações. 

Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano 

de 2021 a Lei Federal 14.133, que traz as disposições gerais a serem seguidas. Nessa 

lei, encontramos os casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

conforme ressalva apontada na primeira parte do inciso XXI da CF. São os casos de 

Inexigibilidade e Dispensa de Licitação, arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021. 

Quanto a aplicabilidade imediata da Lei 14,133/2021, o 

art. 194 determinou que a sua vigência é imediata. O art. 191 admitiu que as licitações 

poderão ser realizadas pela nova lei ou pela lei anterior. Desta forma, firmamos o 

entendimento de que é de discricionariedade do gestor público escolher qual legislação 

aplicar para cada processo. 

Quanto as condições de aplicação da nova lei, sob o 

aspecto regulamentar da lei 14.133/2021, importante ressaltar que o art. 176 da nova lei 

isenta pelo prazo de 06 (seis) anos a obediência dos requisitos dos arts. 7 e 8º, a 

obrigatoriedade da realização de licitação na forma eletrônica e as regras eletrônicas de 

divulgação em sítio oficial. Outrossim, enquanto não for implantado o PNCP ou este 

não estiver totalmente integrado, os municípios com menos de 20.000 mil habitantes 

deverão publicar seus atos em diário oficial, o que ocorre com o município de 

Conceição/PB, o qual detém menos de 20.000 habitantes. 

Como visto, a Constituição acolheu a presunção de que 

prévia licitação produz a melhor contratação. isto é, aquela que assegura a maior 

vantagem possível à Administração Pública, observado o princípio da isonomia. Mas o 

texto constitucional limita tal presunção, facultando a contratação direta nos casos de 

dispensa e inexigibilidade. 

No caso em tela, pretende-se a contratação por dispensa 

de licitação, fundamentado no art. 75, I, da Nova Lei de licitação, alterada pelo Decreto 

nº 10.922/2021. 

Verifica-se dos autos que foi realizada 03 (três) pesquisas 

de mercado, bem como foi publicizado no sitio eletrônico da Prefeitura aviso de 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

convocação para apresentação de propostas de preço. onde se apurou que o menor 

preço, respectivamente para os itens 1 Termo de Referência. 

De acordo com o art. 75, inciso I da Lei 14.133/2021, as 

contratações de serviços de manutenção de veículos automotores com valores inferiores 

a R$ 57.000,00 poderão ser contratados de forma direta, dispensando a licitação. 

Igualmente, a Nova Lei de Licitações disciplina que para 

fins de aferição dos valores que atendam aos limites dos incisos 1 do art. 75 deverão ser 

observados o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora e o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Quanto aos requisitos para contratação direta, constantes 

no art. 72 da Lei 14.133/2021, o presente processo atende ao exigido em lei. Constam 

nos autos solicitação da demanda, termo de referência, estimativa da despesa realizada 

nos termos do art. 23 da Lei 14.13/2021 e Decreto nº 028/2021, previsão de recursos 

orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação exigidos. 

Diante das pesquisas realizadas, a empresas que 

apresentaram os menores valores foram a FRANCISO PEIXOTO JUNIOR, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 19.697.866/0001-21, motivo pelo qual resta justificada a razão 

da escolha do fornecedor, nos termos do inciso VII, art. 72 da Lei 14.133/2021. 

Analisando o presente caso, percebe-se que os valores 

cobrados na presente contratação não ultrapassarão o limite estabelecido para o 

exercício financeiro. 

Por fim, quanto aos requisitos da contratação, consta nos 

autos autorização do Prefeito Constitucional para prosseguimento do feito. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

Desta forma, diante do ínfimo valor da aquisição e de 

acordo com o princípio da economicidade e eficiência, opinamos pela contratação direta 

do presente objeto. 

II - CONCLUSÃO 
  

De todo o exposto, OPINAMOS pela regularidade da 

dispensa sugerida face verificação dos requisitos constantes no art. 75, II, da Lei 

14.133/2021 e suas alterações, em especial: 

E o parecer que submeto à consideração superior. 

  

    

  

CONCEIÇÃO, 28 de dezembro de 2023. 

BRAZ OLIVEIRA ASSOS QUARTO NETTO 
Procurádof Geral do Município 
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= AGP. 

ESTADO DAPARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0046/2023 — PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0114/2023 —- PMC 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no 

uso de suas atribuições legais, com base nas informações constantes na DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 0046/2023-PMC, regido pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0114/2022- 

PMC, embasado na solicitação inicial, termo de referência e no parecer da Procuradoria Jurídica 

do Município e em cumprimento ao Art. 75, Inciso Il, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZA E 

ADJUDICA o procedimento de dispensa de licitação, em favor das empresas: FRANCISCO 

PEIXOTO JUNIOR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.697.866/0001-21, no valor total de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, 

ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, 

PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB, em 

consequência, ficam convocados as proponentes para assinatura do instrumento de contrato, nos 

termos do Art. 90, caput, do citado diploma legal. 

N 
f 

V 

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 

Prefeito Constitucional 

Conceição - PB, 28 de dezembro de 2023. 

I|Página
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO 

ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM 

PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

24. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que O acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade de dar suporte a realização do Réveillon 2024, considerada 

oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

22. Os serviços a serem contratados irão supri e aparelhar a necessidade operacional da 

Secretaria Municipal de Cultura, proporcionando melhores condições para desenvolvimento das 

atividades, proporcionando resultados mais efetivo. Tal situação nos faz agir com rapidez, no 

entanto, desta feita, é importante advertir que não existiu por parte da Secretaria de Cultura, a 

falta de planejamento, imprudência ou negligência, pois dentro da administração pública a 

utilização deste tipo de serviço é estratégico de suporte às ações desenvolvidas por todos as 

secretarias, órgãos e programas que compõe a estrutura administrativa da edilidade, cuja falta 

pode significar interrupções constantes no desenvolvimento de suas atividades, vindo, assim, O 

desenvolvimento das diversas atividades administrativas desenvolvidas dentro de cada unidade. A 

presente proposição de contratação tomou como base o principio da teoria de livre mercado, no 

qual os fornecedores concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com isso, 

comprometer a qualidade, a confiabilidade, a continuidade de serviço. Tal princípio trará 

benefícios e economia substanciais ao serviço público, cujas políticas e diretrizes devem estar 

orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da prestação de seus serviços à 

população, ao menor preço possível. As características € especificações do objeto da referida 

contratação são: 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei nº 14.133/2021. 

ITEM NOME UNIDADE | QUANTIDADE 

LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR 

PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM 

4 | PROFISSIONAL, COM MESA DIGITAL 48 CANAIS, PARA| SERVIÇO 01 

REALIZAÇÃO DO RÉVEILLON 2024 NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO — PB. 

  

  

          
4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

41. Trata-se da contratação de uma empresa para. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, 

ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, 

PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO — PB, a ser contratado 

Cóntro Adm. Integrado Gov. Wilson Lei te Braga, s/n, Bairro São José, Conceição - 

Paraíba. CNPJ Nº 08.943.227/0001-82 

 

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: C12E.2510.B6F4.3B28.CCD3.B6CD.61D4.E295. 
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11

11



ESTADO DA PARAÍBA º 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

  

  

mediante dispensa licitação na modalidade Dispensa, nos termos do inciso Il, art. 75, da Lei nº 

14.133/2021. 

4.1.1. Os serviços a serem contratados se enquadram como de categoria comum, nos termos do 

Decreto Municipal no 028/2021. 

4.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 

8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

4.3. A empresa p dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 

especificações do Termo. 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

51. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assistilos e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

521. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

522. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

52.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 8 2º do art. 121 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

6.1 O fornecimento será realizado de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Cultura. 

Céntro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Bairro São José, Conceição - 

Paraíba. CNPJ Nº 08.943.227/0001-82

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: C12E.2510.B6F4.3B28.CCD3.B6CD.61D4.E295. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 128609/23. Data: 28/12/2023 11:49. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

12

12



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

  

  

6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, 821 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, O prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

6.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9º da 

Medida Provisória nº 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 

ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1.0 critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 

8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 

de lances. 
8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 
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9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2022, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 09.000 SECRETARIA DE CULTURA; CLASSIFICAÇÃO: 04 122 

2001 2061 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA: 13 392 1016 2062 REALIZAÇÃO 

DE FESTAS TRADICIONAIS E EVENTOS CULTURA; ELEMENTO DE DESPENSA: 3390.39 99 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 

11.1.2. Efetuar os serviços na forma do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca. 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,436 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos, 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 
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11.1.8. A validade mínima do(s) serviços prestados e produto(s) ofertado(s) é de 75% ou mais de 

sua vida útil ou produto(s) com tempo remanescente de consumo superior a 365 dias, conforme 

orientação do painel de medicamentos e insumos farmacêuticos do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba (TCE/PB). 

11.1.9. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

11.1.10. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

12.14. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 

documentação a seguir relacionada. 

12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

12.2.14. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício, 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1948. 

42.2.4. RELATIVOS À CAPACIDADE TÉCNICA; 

a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que 

comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

13.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O prazo do contrato será de 03 (três) dias, contados da data da sua publicação. 

13.2. O objeto desta contratação será prestado no Prédio da Prefeitura de Conceição, localizada 

no Centro Administrativo Integrado — Rua Capitão João Miguel, s/n, Bairro São José, Conceição - 

PB, ou em local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de 

empenho. 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

442. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

44.5. Ocorrendo o desequilibrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

14.6. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem O 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

15.0. DO PAGAMENTO 
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15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de liquidação do empenho. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

|! - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

HI - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, 

XI! - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

| - advertência; 

|| - muita; 

|1 - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

|- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

il - as peculiaridades do caso concreto; 

IH - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.24. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do vaior do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16.2.5. A sanção prevista no inciso Ill do item 18.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, HI, IV, V, VI e Vil do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 
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16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, II, IV, V, Vle Vil 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

16.2.8. As sanções previstas nos incisos |, Il e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item. 

16.2.9. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 16.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 16.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

Atenciosamente, 

Conceição - PB, dÉ 96 Aodembro de 2023. 

Na 

  

FRANCISCO FIDELIS MANGUEIRA GOMES 
Secretário Municipal de Cultura 

Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Bairro São José, Conceição — 
Paraíba. CNPU Nº 08.943.227/0001-82

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: C12E.2510.B6F4.3B28.CCD3.B6CD.61D4.E295. 
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      ovo Sd 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

SECRETARIA DE CULTURA 

SOLICITAÇÃO INICIAL 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Venho por meio deste, no uso das prerrogativas que me são conferidas, solicitar junto a 

Vossa Excelência os bons préstimos no sentido de autorizar o setor competente a realizar 

contratação direta, através de Dispensa de Licitação, com base na Lei nº 14.133/2021, 

visando a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 

ASOKVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A 

REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO — PB. 

A Secretaria de Cultura do Município de Conceição, Estado da Paraíba, enquanto unidade 

instrumental, tem como mister planejar, executar e gerir os serviços voltados para O 

desenvolvimento de atividades culturais consagradas pelo costume popular, dentro destas 

estão as festividades anuais referentes ao Réveillon. 

Importa salientar que, o planejamento adequado configura-se como um dos fatores que 

influem decisivamente para garantir as contratações que visam o sucesso dos programas 

e das metas definidas por essa gestão as quais visam o bem-estar da população. Para 

tanto, os setores envolvidos realizaram estudo objetivando visualizar o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência, também em anexo 

concluindo pela viabilidade da contratação. 

Informamos que, de acordo com as cotações em anexo, O preço de referência encontra- 

se abaixo do limite permitido no inciso |l, art. 75 da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações). No entanto, visando buscar O maior número de propostas adicionais de 

eventuais interessados e buscando selecionar a proposta mais vantajosa para a 

administração municipal, solicitamos que divulgado no sítio eletrônico da Prefeitura de 

Conceição, aviso de convocação de interessados para que apresentem sua manifestação 

de interesse através do oferecimento de proposta de preço. 

Informamos que existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente para a 

execução do objeto a ser licitado, conforme consta no Quadro Demonstrativo de 

Despesas aprovado para o presente exercício, todavia, solicitamos que a Secretaria da 

Fazenda possa informar com exatidão as fontes dos recursos pelos quais procederão as 

despesas provenientes desta contratação solicitada. 

Reiteramos que estamos à disposição de quaisquer setores que se façam interessados 

quanto as mais diversas informações acerca do objeto acima solicitado. 

ce LBágina
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação, que se faz extremamente 

necessária à continuidade dos trabalhos desenvolvidos. 

Atenciosamente, 

Conceição - PB,    
  

FRANCISCO FIDELIS | ANGUEIRA GOMES 

Secretário Municipal de Cultura 

2lPágina
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE 
TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM 
PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION 
NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO - PB. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 09.000 SECRETARIA DE CULTURA; 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.2001.2061 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA; 

13.392.1016.2062 REALIZAÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS E EVENTOS CULTURAIS; 

ELEMENTO DE DESPENSA: 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA.     

   

Conceição - PB, 06 de dezembro de 2023. 

h / 
FRANCISCO pano IRO DA SILVA 

Secretário de!Finan; 

    

I|lPágina
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO 

ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM 

PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO -— PB. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

24. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que O acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade de dar suporte a realização do Réveillon 2024, considerada 

oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

22. Os serviços a serem contratados irão supri e aparelhar a necessidade operacional da 

Secretaria Municipal de Cultura, proporcionando melhores condições para desenvolvimento das 

atividades, proporcionando resultados mais efetivo. Tal situação nos faz agir com rapidez, no 

entanto, desta feita, é importante advertir que não existiu por parte da Secretaria de Cultura, a 

falta de planejamento, imprudência ou negligência, pois dentro da administração pública a 

utilização deste tipo de serviço é estratégico de suporte às ações desenvolvidas por todos as 

secretarias, órgãos e programas que compõe a estrutura administrativa da edilidade, cuja falta 

pode significar interrupções constantes no desenvolvimento de suas atividades, vindo, assim, O 

desenvolvimento das diversas atividades administrativas desenvolvidas dentro de cada unidade. A 

presente proposição de contratação tomou como base o principio da teoria de livre mercado, no 

qual os fornecedores concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com isso, 

comprometer a qualidade, a confiabilidade, a continuidade de serviço. Tal princípio trará 

benefícios e economia substanciais ao serviço público, cujas políticas e diretrizes devem estar 

orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da prestação de seus serviços à 

população, ao menor preço possível. As características € especificações do objeto da referida 

contratação são: 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei nº 14.133/2021. 

ITEM NOME UNIDADE | QUANTIDADE 

LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR 

PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM 

4 | PROFISSIONAL, COM MESA DIGITAL 48 CANAIS, PARA| SERVIÇO 01 

REALIZAÇÃO DO RÉVEILLON 2024 NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO — PB. 

  

  

          
4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

41. Trata-se da contratação de uma empresa para. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO COMPOSTO POR PALCO, 

ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48 CANAIS, 

PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO — PB, a ser contratado 

Cóntro Adm. Integrado Gov. Wilson Lei te Braga, s/n, Bairro São José, Conceição - 

Paraíba. CNPJ Nº 08.943.227/0001-82 
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ESTADO DA PARAÍBA º 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

  

  

mediante dispensa licitação na modalidade Dispensa, nos termos do inciso Il, art. 75, da Lei nº 

14.133/2021. 

4.1.1. Os serviços a serem contratados se enquadram como de categoria comum, nos termos do 

Decreto Municipal no 028/2021. 

4.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 

8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

4.3. A empresa p dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 

especificações do Termo. 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

51. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assistilos e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

521. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

522. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

52.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 8 2º do art. 121 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

6.1 O fornecimento será realizado de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Cultura. 
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6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, 821 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, O prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

6.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9º da 

Medida Provisória nº 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 

ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1.0 critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 

8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 

de lances. 
8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Bairro São José, Conceição — 
Paraíba. CNPJ Nº 08.943.227/0001-82

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: C12E.2510.B6F4.3B28.CCD3.B6CD.61D4.E295. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 128609/23. Data: 28/12/2023 11:49. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.

26

26



ESTADO DA PARAÍBA | 
PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
SECRETARIA DE CULTURA 

  

9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2022, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 09.000 SECRETARIA DE CULTURA; CLASSIFICAÇÃO: 04 122 

2001 2061 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA: 13 392 1016 2062 REALIZAÇÃO 

DE FESTAS TRADICIONAIS E EVENTOS CULTURA; ELEMENTO DE DESPENSA: 3390.39 99 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 

11.1.2. Efetuar os serviços na forma do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca. 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,436 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos, 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 
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11.1.8. A validade mínima do(s) serviços prestados e produto(s) ofertado(s) é de 75% ou mais de 

sua vida útil ou produto(s) com tempo remanescente de consumo superior a 365 dias, conforme 

orientação do painel de medicamentos e insumos farmacêuticos do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba (TCE/PB). 

11.1.9. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

11.1.10. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

12.14. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 

documentação a seguir relacionada. 

12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

12.2.14. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício, 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1948. 

42.2.4. RELATIVOS À CAPACIDADE TÉCNICA; 

a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que 

comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

13.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O prazo do contrato será de 03 (três) dias, contados da data da sua publicação. 

13.2. O objeto desta contratação será prestado no Prédio da Prefeitura de Conceição, localizada 

no Centro Administrativo Integrado — Rua Capitão João Miguel, s/n, Bairro São José, Conceição - 

PB, ou em local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de 

empenho. 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

442. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

44.5. Ocorrendo o desequilibrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

14.6. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem O 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

15.0. DO PAGAMENTO 
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15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de liquidação do empenho. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

| - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

|! - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

HI - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, 

XI! - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

| - advertência; 

|| - muita; 

|1 - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

|- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

il - as peculiaridades do caso concreto; 

IH - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.2.3. A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.24. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do vaior do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16.2.5. A sanção prevista no inciso Ill do item 18.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, HI, IV, V, VI e Vil do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 
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16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, II, IV, V, Vle Vil 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

16.2.8. As sanções previstas nos incisos |, Il e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item. 

16.2.9. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 16.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 16.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

Atenciosamente, 

Conceição - PB, dÉ 96 Aodembro de 2023. 

Na 

  

FRANCISCO FIDELIS MANGUEIRA GOMES 
Secretário Municipal de Cultura 

Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Bairro São José, Conceição — 
Paraíba. CNPU Nº 08.943.227/0001-82

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: C12E.2510.B6F4.3B28.CCD3.B6CD.61D4.E295. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 128609/23. Data: 28/12/2023 11:49. Responsável: Samuel S. L. de Lacerda.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/12/2023 às 11:49:08 foi protocolizado o documento
sob o Nº 128609/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Conceição,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Samuel Soares Lavor de Lacerda.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Conceição
Número da Licitação: 00046/2023
Órgão de Publicação: Sítio Eletrônico do Município
Data de Homologação: 28/12/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Conceição
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 25.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos Extraorçamentários (869),
Recursos a Classificar (898), Outros Recursos Vinculados (899), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO
COMPOSTO POR PALCO, ILUMINAÇÃO, GERADOR 180KVA, SOM PROFISSIONAL E MESA DIGITAL DE 48
CANAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO RÉVEILLION NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 27.700,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ROBERTO RIVONILDO FERREIRA DE SOUSA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 21.568.397/0001-92
Proposta 1 - Situação: Perdedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 31.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): H. C. F. DE LACERDA
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 36.188.517/0001-01
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 25.000,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): FRANCISCO PEIXOTO JUNIOR - ME
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 19.697.866/0001-21
Proposta 3 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim ab01ef6e5ec55e62837a2c156d3e52a6

Autorização da autoridade competente Sim 1ea385f664ca9c5dbd0c4d8be2004768

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Sim c12e2510b6f43b28ccd3b6cd61d4e295

Formalização de demanda Sim 0c702d439ba8420e1fe2fa1616960094

Justificativa de preço Sim c010ed07ece062cdab6fc26ca1b4251d

Justificativa para a escolha do contratado Sim c010ed07ece062cdab6fc26ca1b4251d

Previsão Orçamentária Sim 8769dfa44c38f4614ccdb8e94e4b1251

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim c12e2510b6f43b28ccd3b6cd61d4e295

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ROBERTO RIVONILDO FERREIRA DE Sim c86ff5f7d5ef84daeefadf2a44ae3f12

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: 4E71.A219.2710.D3F6.9651.D9F1.2F7D.D155. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 128609/23. Data: 28/12/2023 11:49. Responsável: tramita.
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AutenticaçãoInformado?Documento

SOUSA - ME

Proposta 2 - Proposta e Anexos - H. C. F. DE LACERDA Sim 0aa78003f371f59ebd867aa427cc34b6

Proposta 3 - Proposta e Anexos - FRANCISCO PEIXOTO JUNIOR - ME Sim 9cb1ce4b85eac8ef433bd33ac284a8ad

João Pessoa, 28 de Dezembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/12/2023 12:14. Validação: 4E71.A219.2710.D3F6.9651.D9F1.2F7D.D155. 
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